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Relator (â)i Deputado (a)

I - Relâtório

Submete-se a esta Comissão o projeto de Lei n." 178/2020, de autoria do Deputado Valdir
Barranco, que dispõe sobre a obrigatoriedâde de reparação dos danos causâdos pelas prcstadorâs de
sen iços públicos às calçadas e vias públicas.

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria dc Serviços Legjslativos -
SSL no dia 0510312020, seldo colocada em primeira pauta no dia 10/03/2020, tendo seu deviclo
cumprimcnto no dia 01/04/2020 (fls.02 e 03/verso).

Ato continuo, a propositura foi cncaminhada no dta 01/01/2020 à Comissão dc Dcfcsa do
Consumidol e do Contribuinte - CDCC quc, pclo parecer encartado nos autos (Íls. 05 a 09), opinou
pcla aprovação da propositum, tendo esta sido aprovado ern 1." votação pelo Plenário desta Casa de
Leis no dia 19/05/2021 (fls.og/verso).

Em sua justificativa o Autor assim infoma:

"O artigo 175 da Constituiçdo Federal asse|erd que incumbe ao Poder Público,
na Jbrna da leí, dírelamente ou sob regi e de concestão ou pelhissão, por neio
de licitação, o presíação de setviÇos públicos.

Ademais, vale salienÍar que a Lei Federal nO8.987/1995 dispõe sobre o rcgime de
concessão e permíssão da prestação de serúços públicos.

Dessa forma, d preseníe proposilura visd obtiglr que as preskldoras de serviço
reparem, de Jorma obrigatóría, no prazo eslipülado, sob pena de nuha, os danos
queforem causados às vias e calçadas dwante a el,ecuÇão dos servíços.
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Av. An.lré 
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São yárias as reclamações o undas dos cidadãos de casos de algumas
prestadoft)s de seryiços que deita , por exemplo, após a execução de una obra ou
reforma, buracos nas t'ías ou calçadas, algo que causa di,ersos írcfi1stornos.

Ássin, submeto a prcpost.t aos nobres pares, ctguatda do c! sua oprovaÇào c t
Plenário.".

Seguidamente, a segunda pautâ foi cumprida no pedodo do día 2610512021 a t6/06/2021,
qualdo então foi encamiúâda para esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR,
confome cefiificado nos autos (fls. 09/verso).

Posteriormente, foi identificado pela Seqetaria de Serviços Legislativos, Projetos de Lei
de conteúdo semelhante, o PL n." 96'712021, de autoria da Deputada Janaila Riva e o PL n.'
193/2022, de autoria do Deputado Valdir Barranco.

Em seguida, a propositurâ foi reencaminhada a análise da Comissão de Defesa do
Consumidor e do Contribuinte CDCC, que exarou p.úecer de médto favorável à aprovação, do PL
n.' 178/2020 e pela prejudicialidade do Projeto de Lei n' 19312022, aÍnbos de autoria do Deputado
Valdir Baranco, bem como pela prejudicialidâde do Projeto de Lei n,' 96712021, de autoria da
Deputada Janaina Riva.

Por derracieiro, a ploposiçâo recebeu encamiihamento para a esta Comissão de
Constituição, Justiça e Rcdaçào - CCJR para análise e parecer quanto à constitucionalidade,
legalidadc cjuridicidade, tendo aportado no di^ 1610512022.

É o rclrtono.

II - Análise

Cabc à Comissão de Coüstituição, Justiça e Redação CCJR, de acordo com o artigo 36 da
Constituição do Estado de Mato Grosso e aúigo 369, inoiso I, alinea "a", do Regimento lnterno
desta Câsa de Leis, opinar quanto ao aspecto corlstitucioial, legal e juridico sobre todas as

proposições oferecidas à deliberação da Casa.

Prelimiianneite, é opoÍuno csclarcccr, quc o procedimento dc análise prévia de
constitucionalidade estruturada no âmbito da produção lcgislativa cstadual busca cxal:rinar a
juridicidade, a legalidade c a constitucionalidade do pÍojeto dc lei sob trôs aspoctos: 1') a nratúia
leSisiativa proposta dcvc se elcontúr dentre aquelas autorizadas pela Constituição Federal aos
Estados-Membrosj 2o) devc scr obscrvada a ígida rcgra dc iniciativa da propositura disciplinada
pcla Constituição Federal, pela Constituição Êstadual e pelo Regimento Intemo da ALMT; 3') a
proposituú deve eslar em consonância com os pdncipios e reSras estabelecidas pelâ orden ju dica
constitucional.

A! André Antônio Mêggi, n.'06, Setor A CPA ( EPr 78049 901 Cuiabá MT. (lS)
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Conforme ressaltado antcriomente o presentc Projcto de Lei objetiva dispot.sobre a
obrigatoriedâde de rcparação dos danos causados pelas prestadoras dc scr-viços públicos às caiçadas
e vias públicas, nos seguintes tcnnos, abaixo destacados:

"Árí l' As ehúres|s conc
setúcos /icnr ohrieadas a rcskuÍü tts ü6 e cdcolt$ oue .lotificnrcn .lut«níe
i txL'Lu(titt l? r?u\ \rrrico\.

ÁrÍ. 2'4 rcÍawecão ocorctá la se[uinte forn .'

I conl o túeri l d( hrcs ri luali.k«le do her danifiutdo,
II - o pruzo le até 60 (sesscntu) tlitts, co ío.los oartir do kit ino ílo &tyico.

Á1í. 3'C6o o nrizo estitruldlo fio artiso ít teiot fião sefu rcspeit«lo, trodctiio
i,tciliÍ nt lus admifiistturtifis.

Atl. 1" Esu Lei e lm efiiyot h«dtlo le liutt puhlíc@Ao. .

No que diz rcspcito a matéria da propositura suprakanscdta, vcrifica-sc quc sc trata dc
nomra referente a matéria quc adentra no regime de concessão ou peúnissão pam prestação de
serviços públicos, atravós de licitação, inserindo, desta lirma, na competência lcgislâtiva
concorrente dos Estados, rlos teü1os do arligo l', paráglalô único, da Lei n" 8.987/95 e aÍ. 175 da
ConstituiÇão Federal, i,? vcr'ôlÍ:

LEI N" 8.987n5

Á/t. l'As concessões de seniÇos públicos e de obras públicas e as permissões de
semiços públícos reger-se-ão pelos íermos do arí. 175 dd Constiíuição Federdl,
pot esla Leí, pelas notmas legais pertínenles e pelas cláusulas dos indispensáveis

Panigraío úhico. Á União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípíos
pfotiorefão d rurisão e as adaptaÇões necessárias de sua legislação às
prescrições desía Lei, buscando aíender as peculiaridades das diversas
modalídddes dos seus semiços.

CONSTITUIÇÃO FEDERÁL

bt 175. Inc nbe ao Poder Públíco, na Jorma da lei, diretdtnente ou sob regime
de concessão ou permissão, sefipre alrarér de licilação, d prcslação de serviços
públicos.

Parágrafo único. A leí disporá sobre:

Av. André Antônio Massi. n " 06, Sctor A CPA CIP: 78049-901 Cuiabá MT. (lS)
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I - o regime dar empresas concession.irias e pefinissíonárias de seniços público:,
o cardter especial de seu contrato e de sua proftogaçiio, ben como ds condíções
de cÍtducídade, fiscal izaÇão e resckão da concessão ou pemissào;

Il - ot direitoç dot uçuàrios.

II - política tari.[ária:

]V - a obtigoçdo de manter sêt1)iço adequado.

Todavia, em que pese o respaldo constitucional sobre a competência do Estado-membro
peúinente a matéria, o Projeto de Lel 1: 178/2020, dada sua essência e justificativa escora na
ihconstitucionalidade formal, por vício de iniciútiw, em decorência do descumprimento do
princípio da simetria - art. 61, §l', n, alíÍeâ "e" da CRFB/8S e art. 39, inciso II, alínea "d", da
Constituição Estadual, sendo de iniciativa pdvativa do chefe do poder executivo às leis de "criação,
estruturaÇão e atribuições dds SecreÍarias de Estado e órgãos da Adminístração Pública.".
Vejamos:

Consíitkiçíio Felerul

Att. ó1 Á inícidÍit\1dt1r leis co|tidet)tuk -es a otdítúríds cdhe d rt ãlq et rcübft)
ou Conissão dd Ctitnora do\ Dtput.klos, do San«do Federal at1 tlo Congrct\o
Nacn»tal, ao Prcxidentc du llepública, ao Stprelto Trihunal Federal, ao\
Trihutlais Súpetiares, ao Procnador-Ceral da República e uos citludãos, naj»na
e nos casati prtrisb.\ nena (:a síiluição.
§ 1" - São de iniciath,u pri\utiu do PretiidenÍe dã Repúblicct ds leis que:
(... )
lI - disponhatn sohrc:
e) ctioc,io e exíi,tctlo le Ministérios e órí!ãos la administrtciio ptil'litt,
obscrvado o disposlo ,to atl, 81, VI: lcti[a\]as)

Constiluiçio Esuttuul

/tl. 39 Á itticidti|d dds lcis con4leltentares e oft1intuids cahe a qÜalq eÍ ,rc,llbR)
ou (:anitisiio dd Assc thlatu Legisldtita, ao Govtnadot do EsÍddo, do hihund de
.h1rtiça à Pro(: todorttr (;L'ral de .hlstíça e oot cit*idãos, na Jbnú
preris bti ttrstu L: onsÍ i tu iÇão.

I'arágroío único. São dc itiidotiv pt iwtira do Gowrnodot da Lsxdo ds lcís quc

II - disponhant nbre.'
d) cridctio, esítututocão e oí buicões d6 Secretüits de Esttdo e óru.los da
Ál, inisttacão PtibIico. (Gtifutl1os)

Av. André Antônio Maggi, n." 06, Selor A CPA CIP; 780,19-901 Cuiabá MT. (lS)



Àssim, ern quc pese à lnaté a tratar de questão de relevantc jnteressc pilblico, o ccrto é que
a rnatéria intclfere dirctanentc eDr contratos celebrados pelo podcr Executivo, especrficadaüreirte
nos contratos de concessão de serviço púb1ico, caracterizando, âssirn, uma aiionta ao princípio
constitucional da reserva de administraçâo, principio estc que restringc a atuâção lcgislativa;nr
matóljas su.jçitas à cunpctência administrativa do Po.lcr Executivo, privilegianclo, assir1], o
princípio da separaçâo clos poderes, corolár.jo do Estado Federativo, prcvistos nos aÍigos 2. da
Constituiçào Federall e 9" da Constituição Estadual2.
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Por idêntica razão constitucional, a Assembleia não pode delegar funçõcs ao Govemador,
nem rcccber delegações do Exccutivo. Suas atribuições são incomunicáveis, cstanques,
intransfêriveis (CF, art. 2').

O Supremo Tíbunal Fedcral fil]nou orientação no sentido de quc compcte ao Chele do
Executivo, a iniciativa dc Lcis que venham irlterle r em contÍatos de concessão dc scl-\,iços
públicos, por incidir cm rnatéria sujcita à reserva de adrninistação do Executivo, co 1'ome se
depreende cln lecentes julgados de dilàrentes Tunnas deste I'ribu:nal, ín verbis..

I,MENT/1.' DI)ILIlo (:ONSTITL]C]ONAL. AGIAIIO INTERNO E,M ]ÜCURSO
L.WtL4uRLt\,i Rl, ) t oV Aúlurtt RrtRF\t \tA\Àtt Dl
l\i u'l\nlti lttiÁl tÁt)t tt:-t .\" \ t)-;0t5 Mt ilt ittt, DL yot 1t
RÍ_tt,\DA_t)BRttJ/1ttttüt:-D4t't:-Dt t\,\t/1t tt. iU ttt:4t( t t)\Dh t,)\,ttt1tt
N!» LEELLOS pE rR/li\ÍSpORTE COr,[!:!yQ MJ!]el!lL. pRoctis:io
LECL\LAI]rO. tNtC tlTltl 1')UyÁTt yÁ. pODER EXEC t t y( ),\r.Rrr :Ot
ft -BLh 

t t.\. l. O Sutücntu trib t F"ttct,tl lirnnu úri,nhrtit' tt t,' thht ,lp alue
cotttpele (o Chefe do Polo Exec tivo ( ítticialiw de leis nue í terfiran,ut
peslão de conlÍttlos de co,tccssão.lc setücos púhlitos. 2. hiapliclircl o dt.t- 85, §
11, do (:PC/2015, rnu wz que túo é cdbí\,e|. na hipóksc, candendÇao e 1

honotútio! &h,acltlí(ios. 3 Agtoto int.rüo d qüe s( tigd prorine b, cottl
dplicação ld nllltd pt e|istd ))o drt. L021, § 1", do CI'(:/2015.

íARE 1075713 ÁgR, Raldtot(.1). RODERTO BtRROSO. Print:ittr lunn, fulsdda
et 29/06/2018. PROCESSO ELETRONICO DJc 157 Dlt/ULG 03-08-2018
PUBUC A6-08-2018)

llMENTl ,lgt'ato regntrcntal tn recnsa e\tt'Llotdin.itio con agt'a|o. Áção Dirtkt
Ltu hlcoüstituciúdiddda. Lei n" 1.166/05 do M nic,io de Cuscatel/l'll. !9i1!9
ítritítÍiv pdtlancnlar oue co cede úaluiíLtfu tto trunlporte toleliv, uÍhíno.is
oessoas h tiores de 60 otos. Ettuilíhrio eco,tô tico-fifioncein .los cotúruíos.
Reserw de Ál lini taÇão Sepdraçõo de Paderet;. Iliolução. I'reudent6. Recuna
ettfttoftlínário ptltciolt ente ptorido. 1. O Supru,rn Trihu,tdl Federul .en

I Aú. 2'' Sào Poderes da Uniào, iidependentes e harmônicos cnrrc si. o Lcgislativo, o lxccutivo c o Judiciário.

'?An.9" Sào PodeÍes do Estado. independentes, democráticos. haínônicos entre si e súeiros Jos prlrcrpios
estabelecidos nesla Constituição c M CoD§;tu;çào Iede.al, o l-es;slativo. o l-lxcculivo c o Judiciaro.

Av. AndÍé Anlônio Maggi, n.'06. Seror^ CPA CEP:78049'901 Cuiabá MT.(lS)
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ml
l*'q-l

kclnhttu ittrttt\tiltciotktlil lt,lc lei\ tlL'ini.iitiut ,lo t',\L'r h,í!i\h iro ,ttc
prcwen delc ltinÍklo be efício t.üifiú, no rcesr^o a seltico público co celklo.
t? ú, ? t vi\to o ilh,rlnà út inlet'ido tt gt'stin lo , t t o nlhtini\tfttth\, fu
, nccssào, n tiri,t r?s?rvndo oo h\lcr Et:rrutiro, c\htt,tlo tvith',kitt,h lk \tt
oo Ninrít'itr ln \,'punt\tit' tl,^ t lcrct 2 \,i.. .h'ta' ? o,,úbt, .-\-f . Jr
rcíetidd nonn de esíender aos i&)soti etúre ó0 (ses\enk, a ó5 (.\essentd e ct co)
otos, indepenclentcnte la do l1oútio, o grutuidulle t:|.s tr t.\pat.tes coleti\)os
urhdna\ e\teiu pretisx! tio dtÍ 230, § 2", dLl Coü ituição ttcderul, o Lliplotru e j
reíeúncia, origitktdo de pdcto de inicitltiro ílo podcr legisldÍira, ãcatu por
íncidi| a i tdlétia .\ jettd à rcret:4 de adnoistr.oção, par set oÍinefi!a aor
contratos ad tútístrlltiros celebradox cofi us conccssiondrids de settiÇo de
trunrPot ta olatiro lrhono lunicryal ldrí. 30, hciso t , dd Contitit íçào Federul).
3. ,,1g1aNo regiurc tul não ?torido.

(ARE 929591 ,lgt, llclutorkr. DIAS TOFFOLI, Segnttu T t'tld. ltl*do e t
06/t a/20 t 7, P RocÍ:sso L,LtilRÔNIa:o D.te-217 DI|/L|LC 26- 1 0-20 t 7 pUBl.tC
27 10-2417)

Convém destacar quc as concessioiárias de selviços públicos, que administram o scrviço
de peclágio das rodovias estaduais, passam por um proccdimento licitató o, onde é definida a
política tarilária a ser aplicada, confbnne dispôe o ilciso lll do parágrafo único clo art. 175, da
Constituiçào Federal, senão vejarnos:

"Arí. 175. Inc mbe ao Podet Público, ndíotma da lei, diretamente ou sob regíme
de concessão ou per issão, sempre através de licitaÇão, a prestação de serviços
públicos.

Parágrafo único. A lei disporá sobre:

I - o regime das ettpesus conccstio úrias t pernissiu iri,ts de selúços públicos,
o caráíer especial de seu contralo e de sua prorrogação, ben como as condições
de cdducidade, rtMalizaçtio e rescistio da concessão ou pefi issào:

ll- o: dir?itor dos uruàt'iot,

III - poli!ica toríária.
(..)"

Por isso, quaisquer alterações posteriores, alterâção unilateral do conhato como no caso
dâ lei em análise, haja vista que a obrigatoriedade de repaÍação de danos em calçadas e vias
públicas deverão passd por uma nova análise de política tarifária, de modo à reestabelecer o
equilíbrio econômico e financeiro, conforme prevê o § 4'do afi. 9", da Lei 8.987 de 13 de fevereirc
de 1995, que dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos
regulamentando assim o art. 175 da Constituição Federal, a saber:

^v. ^ndré ^nlônio 
Maggi, n." 06, Setor A CPA CEP: 78049-901 Cuiabá MT. (IS)
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Árí.9" A tariÍa do selúço público concedido selÍt fxada peto preço da prcposta
rencedold da licitaçiio e presen)ada pelas regrus de reyisão prc\,istas nesta Lei, no
ediql e no contrato.
(...)

§ 4'Efi hayendo alteraÇão unilaterul ílo conírato qüe aíeÍe o seu inicidl equilíbrio
econômico-financeiro, o poder concede te deyerá rcstdbelecê-to,
c onco m itaní e me nt e à a L e fi Çõo

Nesse seltido, modificando as condições previamente estâbelecimentos nos instrumentos
contratuais de concessão, interfere no equilíbrio econômico-financeiro dos contratos
administrativos, violândo o disposto no artigo 37, inciso XXI, da ConstituiÇão Federal:

XYI - ressal.rados os casos especificados na legislação, as obras, serviÇos,
compras e alien(tções serão coníratddos mediante processo cle licitação pública
que assegure igualdade de cofidições a todos os coficoftentes, com cláusulas que
estabeleçam obrigações de pdgamenío, mantidas as condições efetivas da
prc)posla, nos íemios dd lei, o qual somente pernitbá as exigêncías de
qualificação técnica e eco ómica indispensáveis à garuntid do cumprimento dcts
obrigoções.

Sobre o tema a professora Maria Sylvia Zanella di Pietro assim nos ensina:

"Áo podet de ulteração unilateral, con/tido à Aílnt istrdção, cone.tponde o
dieito do contrdtado. de wr nqütido o aquilíbrio econôtnico-fnãnceitn cla
contrutu, l]ssi.,t cousíderu(1a I relaÇão que sa lstuhelece, tn nntne to da
celebtuqãa da.rusre, enü'e o enargo assunitlo peb co trata.lo e d ptcstdção
pecun iitri d dssegurada pe I a Adn nú s h.t!ç;ra ".

Dcste modo, somentc o poder colcedente poderá propor altoações no contrato e desde quc
mantcnha o equilib o econônrico financeir'o do contrak), não cabcndo, portanto, no pÍesente câso
â possibilidâdc dc iniciâtiva parlamcntÀr.

Por outro lado, o projeto de lei ao versar sobre rnanutenção dc vias públicas e calçadas
pà1e das prcstadoras de serviços públicos trata de lnatájas de competê[cia municipal, nos tennos
do arligo 30, inciso I, da CF/S8, veráis.

ArL 30. Co pete dos Municípios:

I - legislat sobre assuntos de interesse local;

PoÍtanto, a rcferida proposição caracteriza clârâ intromissão em assunto que compete ao
ente responsável pela concessão do serwiço público estadual e municipal, alterando as expensas
contratuais, o que impactará o equilíbrio econômico financeiro em desfavor das concessionárias.

Av André Antôn;o Ma8gi, n." 06, SetorA CPA CliP:,8049 901 Cuiabti MT. (IS)
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NCCJF
Í1 ,25 -

Por fim, o PL n." 193/2022 e o PL n.,,967/2021, rcstaram prejudicados pcla Comissão dc
Dcfesa do Consumidor e do Conhibuintc, por tratar-sc dc assuntos scmelhtültes, logo, rrão serão
objcto de análise por esta Colnissão, quc relerenda a prcjudicialidade dos projetos.

Assim, Íàoe o teor da proposição, verifica-se qucstões corlstitucionais e legais quc gcram
óbices para a aprovaçâo do presenfe projcto de lei.

E o parecer.

III - Voto do (â) Relator (a)

Pelas razões expostas, voto contráÍio à aprovação do Projeto de Lei n.. 178/2020, de
autoria do Deputado Valdir Barranco, e pela prejudiciâlidade do Projeto de Lei 967/2021 de
autoria da Deputada Janaina Riva e do Projeto de Lei n." 193/2022 de autoria do Deputado Valdir
Balaanco em apenso.

Sala das Comissões, em O? dlr Cf) de 2022.

Av. André António Massi, n.'06, SclorA CPA CEP: 780,19-901 Cuiabá MT. (lS)
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IV - Fichâ de Votâção

Proieto dc Lci n." l7E/2020 (Apensos PL96712021e PL 193/2022) Parecer n..646/2022
Reuüão da Comissão em ln I Oe I J/ )24
Prcsidellte: Doputado 1 A; o.íy\o^ .lQ)o P,,qç;)
Relator (a): Deputado (a) Ãa). : O -."rn ^,.t,,7-Dv»rg

NCCJQ '
rts o26

Voto Rclator (a)

Pelas razõcs cxpostas, voto contÍário à aprovação do Projeto de Lei n.,, 178/2020, de autoria do
Dcputado Valdir Barranco, e pela prciudicialidade do Projeto dc Lci 96712021 de autoria da
Deputada JaDaina Riva e do Projeto de Lei n." 193/2022 de autoria do Deputado Valdil Baranco
crI lpelrsL,.

PosiÇão na Comissão Identificação do (a) Dcpstado (a)
Relator (a) \\\ \anN \X

Menbros (a) r-,__L-/^ (\

fu.-K/
// I/tl)",N -*v" zTr=-)

Av. Andró Anlô.io Mass;. n."06. Setor A CPA CEP:780.19 901 Cuiabá MT. (IS)


